
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.714 - MG (2013/0253761-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO : LEONARDO AFONSO FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, no julgamento 
dos EAREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 10/12/2015), o entendimento de que, em regra, a 
reiteração delitiva impossibilita a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de furto, ressalvada a possibilidade de as 
instâncias ordinárias, no exame do caso concreto, entenderem pela 
sua incidência.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo reconheceu a incidência 
do princípio da insignificância, apesar da reincidência do réu, com 
base nas peculiaridades do caso concreto, mormente no baixo valor 
da res furtiva, que correspondia a menos de 5% do salário mínimo 
vigente à data do fato.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.714 - MG (2013/0253761-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
AGRAVADO : LEONARDO AFONSO FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS agrava de decisão na qual neguei seguimento ao recurso especial, por 
considerar que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior.  

Neste agravo, sustenta que "não pode ser considerada de 
reduzida reprovabilidade a conduta do agente que é reincidente e que faz da 
prática de delitos o seu meio de sobrevivência" (fl. 430). 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão do feito ao órgão colegiado, para que seja provido o recurso 
especial.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.396.714 - MG (2013/0253761-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, no julgamento 
dos EAREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 10/12/2015), o entendimento de que, em regra, a 
reiteração delitiva impossibilita a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de furto, ressalvada a possibilidade de as 
instâncias ordinárias, no exame do caso concreto, entenderem pela 
sua incidência.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo reconheceu a incidência 
do princípio da insignificância, apesar da reincidência do réu, com 
base nas peculiaridades do caso concreto, mormente no baixo valor 
da res furtiva, que correspondia a menos de 5% do salário mínimo 
vigente à data do fato.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho. 

Com efeito, a Terceira Seção desta Corte Superior reafirmou, 
em sessão realizada no dia 11/11/2015, o entendimento de que, em regra, a 
reiteração criminosa impossibilita a aplicação do princípio da insignificância nos 
crimes de furto, ressalvada a possibilidade de as instâncias ordinárias, no exame 
do caso concreto, entenderem pela sua incidência. Confira-se a ementa do 
julgado:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
CRIME DE FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
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POSSIBILIDADE OU NÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE QUINTA E 
SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA ESFERA 
PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS 
CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO CASO 
CONCRETO. 3. AGENTE REINCIDENTE E COM MAUS 
ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO CASO 
CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. 
EMBARGOS ACOLHIDOS, COM RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO JULGAMENTO DA AÇÃO 
PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e 
do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, 
não há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do 
princípio da insignificância nos casos em que fica demonstrada a 
reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o passado delitivo não 
impede a aplicação da benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as 
condições pessoais negativas do autor inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso 
do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes 
pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento 
penal. Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias 
objetivas e subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele 
que é reincidente e possui maus antecedentes não faz jus a benesses 
jurídicas.
3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível firmar a 
orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições 
de realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, 
impregnada pelo livre convencimento motivado. Dessa forma, não 
tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum elemento concreto 
que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da bagatela, 
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entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do 
Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, determinando o 
retorno dos autos ao primeiro grau, para que, superada a 
insignificância, prossiga na instrução, se necessário, ou no julgamento 
da ação penal. 
(EAREsp n. 221.999/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 3ª S., DJe 10/12/2015, destaques do autor.)

Na hipótese dos autos, observo que o Tribunal a quo 
reconheceu a incidência do princípio da insignificância, apesar da reincidência 
do réu, sob a seguinte motivação (fls. 310-312, grifei):

In casu, o apelante foi preso, processado e condenado pelo furto de 
um par de retrovisores, avaliados em R$ 14 (quatorze reais), conforme 
laudo de avaliação de f. 36. 
Ora, em meus julgamentos neste Tribunal, há muito venho entendendo 
ser possível a aplicação do princípio da insignificância a casos de 
pouca relevância como o dos autos, já que o crime, como fato social 
que é, deve ser apreciado em sua inteireza, notadamente em relação à 
afetação do bem jurídico e ao desvalor da conduta.
Com efeito, na esteira da melhor doutrina e jurisprudência dominantes, 
o princípio da insignificância surge como instrumento de interpretação 
restritiva do tipo penal que, de acordo com a dogmática moderna, não 
deve ser considerado apenas em seu aspecto formal, de subsunção do 
fato à norma, mas, também e primordialmente, em seu conteúdo 
material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao 
bem jurídico tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da 
fragmentariedade do direito penal.
Neste sentido, caminha a orientação pretoriana, inclusive do Pretório 
Excelso e do Colendo STJ:
[...]
Dessa forma, tenho que a ação do apelante constituiu mera 
infração de caráter bagatelar, devendo ser aplicado ao caso o 
princípio da insignificância que, entre nós, é tido como causa 
supra-legal de atipicidade penal ou, segundo a lição E. R. Zaffaroni, 
haveria, aí, atipicidade conglobante. 
In casu, a res furtiva foi avaliada em R$ 14,00 (quatorze). Logo, 
embora reprovável, sua conduta não gerou considerável ofensa 
ao bem jurídico protegido (patrimônio), devendo-se reconhecer a 
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atipicidade material do fato praticado. 

Dessa forma, verifico que a Corte de origem reconheceu a 
incidência do princípio da insignificância com base nas peculiaridades do caso 
concreto, mormente no baixo valor da res furtiva, que correspondia a menos 
de 5% do salário mínimo vigente à data do fato (14/9/2005 – salário mínimo de 
R$ 300,00).

Logo, deve ser mantida a decisão agravada, em seus exatos 
termos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0253761-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.396.714 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024060010493003  133641201313  24060010493

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : LEONARDO AFONSO FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : LEONARDO AFONSO FERNANDES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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